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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2025
PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 07/2025;

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS E DEMAIS PRODUTOS CORRELATOS, conforme anexo I do Edital.
Origem: Agente de contratação, e comissão de contratação, pregoeiro/Equipe de Apoio;

Assunto: Exame prévio do edital de licitação e minuta contratual para efeitos de cumprimento do art. 53 da nova lei de licitações, (lei federal 14.133/2021)
. CONSTATAÇÃO DE REGULARIDADE. APROVAÇÃO. 

Recebe esta Assessoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela comissão de contratação, e,  Pregoeiro (a) do Município, relativo ao PRC de nº 07/2025 que cuida da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS E DEMAIS PRODUTOS CORRELATOS, conforme anexo I do Edital.
Consulta-nos sobre a legalidade do instituto adotado para o processo em questão através da modalidade pregão, com a análise da minuta do edital, contrato e termo de referência, e solicita aprovação jurídica da minuta edital para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 53 da nova Lei das Licitações.

1. DO RELATÓRIO:
O processo teve início em sua fase preparatória, (art. 17, inciso I da NLL) já devidamente com a portaria de nomeação do agente de contratação, e nomeação da comissão de contração, e, com a requisição formulada pela Secretaria interessada, descrevendo sua necessidade e justificando sua pretensão sendo apresentado o ETP, (estudo técnico preliminar), bem como o documento de formalização da demanda, (DFD), adequação orçamentária, (artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021), bem como a estimativa apresentada pelo Setor de Contábil em atendimento as regras prescritas pela lei de responsabilidade fiscal.

Ademais, foram realizadas as devidas cotações de preços, e, medias de preços sendo devidamente atestada pelo setor requisitante sendo obedecidos todos os critérios contidos no art. 23, incisos a I a IV da lei federal 14.133/2021.

2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO 
Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para abertura de processo licitatório foram corretamente observados.

Quanto à adoção da modalidade pregão de forma eletrônica para atender ao interesse da Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações.

Sobre a modalidade escolhida não há óbice para adoção do pregão a) primeiro: porque há autorização no art. 28, inciso I da lei federal 14.133/2021 sendo pertinente a sua utilização mediante plataforma eletrônica como no caso em apreço.
          A modalidade em questão é destinada  aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, (art. 6º, inciso LXI) sendo o adotado como critério de julgamento, (menor preço).  

        No que se refere ao procedimento desta modalidade, segue-se o rito procedimental previsto no artigo 17 da Lei nº 14.133/2021.

        A definição de bens e serviços comuns está prevista no iniciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado” (repetiu-se a definição que é dada pela Lei nº 10.520/2002, Lei do Pregão). 

Com vistas a regulamentar as licitações no formato eletrônico, foi editada a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, a qual a nosso ver pode ser aplicada no âmbito municipal em decorrência de omissão regulamentadora.

DESSE MODO, esta consultoria jurídica entende mediante o exame prévio de legalidade da adoção da modalidade PREGÃO em sua via eletrônica.
3. DA ANÁLISE DA MINUTA CONTRATUAL, (ART. 18, INCISOS V E VI DA NLL):

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. 

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5º e artigo 11, IV, da Lei nº 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. 

Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Sobre os requisitos do Edital que é o objeto da analise desta consultoria jurídica, dispõe a NLL:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

(...)

V - a elaboração do edital de licitação;
(...)

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará Obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

(..)

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.


Da análise da minuta, percebe-se que o mesmo está dentro das disposições legais pertinentes, sendo estabelecido ainda as hipóteses de reajustamento, bem como de prorrogação, aplicação de penalidades na forma epigrafada pela lei 14.133/2021 em seu art. 84.
Observa-se que o certame é destinado exclusivamente para empresas que estejam na condição de ME e EPP, na forma do art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do Decreto nº 6.204/07 e art. 34 da Lei nº 11.488/07 face o valor orçado pela administração que não está acima de R$ 80.000,00, (oitenta) mil reais.
O certame ainda é regionalizado na forma do Decreto municipal nº 012/2022.

O Tribunal de Contas Estadual de Minas Gerais (TCE/MG), no Processo 887.734 de 03/07/2013 afirmou que:

EMENTA: CONSULTA – ESTATUTO NACIONAL DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – HIPÓTESES EM QUE A LEI PROÍBE O TRATAMENTO DIFERENCIADO – ART. 49 DA LC N. 123/2006 – ALCANCE DA EXPRESSÃO “REGIONALMENTE”, PARA FINS DO ART. 49, INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006 – DELIMITAÇÃO E DEFINIÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS PECULIARIDADES DO OBJETO LICITADO, NECESSARIAMENTE JUSTIFICADO – OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DO DISPOSTO NO ART. 47 DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006.a) O alcance da expressão “regionalmente”, para fins do art. 49, inciso II, da Lei Complementar n. 123/06, deve ser delimitado, definido e justificado pela própria Administração, no âmbito de cada procedimento licitatório.b) Quando da delimitação e da definição, o Administrador deverá demonstrar, motivadamente, que foram levados em consideração as particularidades do objeto licitado, bem como o princípio da razoabilidade e os objetivos do tratamento diferenciado dispensado às MEs e EPPs, previstos no art. 47 da Lei Complementar n. 123/06. 

 O TCE/MG afirma que é possível a Administração Pública no próprio procedimento licitatório definir o que se entende por região, ou seja um ato administrativo tratar de matéria regional
. 

O município deve “comprovar que eventual concessão da preferência se encontra adequadamente justificada, em consonância com o que prescrevem os artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/2006” e, “os requisitos ‘local’ e ‘regional’ não são cumulativos, sendo de discricionariedade do gestor optar pelo modo que melhor atender ao interesse público, assim como aos princípios reitores da Administração Pública o que foi o caso na forma do regulamento, (Decreto Municipal de nº 022/2022).
Por sua vez, o critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021 sendo o modo ABERTO, (item 5.9).
O art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.

Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do art. 9º.

Não por menos, foi definido o critério de parcelamento do objeto na forma descrita pelo art. 40 da NLL
  no termo de referência.
No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com indicação da observância do parâmetro previsto na forma do art. 23, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, materializada em documento que busca observar as exigências da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, inclusive no que tange à priorização dos parâmetros acima indicados/justificativa pela não observância dos parâmetros prioritários indicados no §1º do artigo 5º da referida IN, similares aos dos incisos I e II do §1º do art. 23 supra indicado.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000: "As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000". 

No caso concreto, a Administração que a despesa decorrente da contratação está devidamente prevista nas leis orçamentárias.

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em harmonia com os ditames do art. 25 da Lei nº 14.133/2021, destacando-se a clareza e objetividade do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Assessoria Jurídica não tem nenhuma recomendação a ser feita.

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção visto que foi observado o prazo contratual de 01, (um) ano sendo estabelecido ainda as hipóteses de reajustamento, bem como de prorrogação por igual período, possibilidade de adesão, cancelamento, aplicação de penalidades na forma epigrafada pelo art. 156, e, ss. da lei 14.133/2021.

Após, houve a retificação do Edital no tocante a qualificação técnica tendo em vista a necessidade de sua adequação.

4. DA ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA;

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

(...)

Em análise minuciosa do termo de referência, foram estabelecidos todos os critérios mencionados dispositivos acima estando o mesmo em sintonia com o ETP, (estudo técnico preliminar), sendo obedecido ainda o critério de sustentabilidade
 de suma importância para o planejamento da contratação.

Ademais, referida contratação está inserida no plano anual de contratações, (PAC) do município.
Em razão disso opinamos pela sua aprovação do termo de referência analisado.

Assim, face o precedente da corte mineira de contas torna-se válida a contratação objetivada.

4.1 DA DISPENSA DE PUBLICAÇÃO DO ETP;

O Tribunal de Contas da União (TCU), em decisão proferida no Acórdão n.º 2273/2024-TCU-PLENÁRIO, estabeleceu que a Lei 14.133/2021 não exige a inclusão do Estudo Técnico Preliminar (ETP) como anexo do instrumento convocatório nas licitações devendo a comissão de contratação/pregoeiro seguir referida orientação.
5. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

             Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações, no site da municipalidade, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.CONCLUSÃO

 Em FACE DO EXPOSTO, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo com a adoção da modalidade pregão em sua forma eletrônica não havendo nenhuma recomendação a ser sugerida por esta consultoria jurídica devendo ser adotado o rito de julgamento previsto no artigo 17 da Lei nº 14.133/2021.
É o parecer sob censura.

À consideração superior.

Serra da Saudade, 05 de março de 2025.
VALQUIRIA DE OLIVEIRA E SILVA

Assessora Jurídica

OAB/MG 199.479
� Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.


§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá:


I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;


II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;





� https://www.tce.mg.gov.br/noticia/Detalhe/1111624672


� 


�As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 
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